
Director: Joaquim Rocha da Cunha | Dezembro de 2007 | Ano IV | Número 25 | 1,50 euros

Vai
internacionalizar
o seu negócio?

Saiba Como... Págs. 3 e 4

Mercado Ibérico Pág. 6

Presidente da ANIP Pág. 9

Portugal
convidado de
honra na SIMM

“É hora
de ir para 
Angola”

Certificação Energética Pág. 11

Programa A+ cria
bolsa de peritos
qualificados
Das condições especiais para associados destaca-se a antecipação de incentivos a spread 0%

SANTANDER TOTTA 
ASSOCIA-SE À PME-PORTUGAL
Através de um acordo assinado com Banco Santander Totta, os associados da PME-Portugal têm agora à sua disposição um conjunto alargado de soluções bancárias e financeiras 
especiais. Das quais se destaca o facto de se poderem candidatar a um sistema de incentivos beneficiando da sua antecipação com spread e comissões 0%. Pág. 15

Págs. 12 e 13



ficha técnica
Director: Joaquim Rocha da Cunha | Edição, Redacção e Departamento Comercial: Avalanche d’Ideias - Rua André Soares Nº 755, 1º Esq., Sala 7, 4715-035 Braga | Telefone: 253 609

988 | Fax: 253 206 432 | email: geral@avalanche-de-ideias.pt| Grafismo e Produção: Cunh@ | Impressão: Naveprinter | Tiragem: 40000 exemplares| Depósito Legal 225578/05 

| Registo ICS: 124583 | Distribuição gratuíta aos associados da PME-Portugal | Preço de capa: 1,50 euros

JORNAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

ABERTURA

Página 2 | Dezembro de 2007

JOAQUIM ROCHA DA CUNHA, DIRECTOR DO JORNAL DAS PME

Termina 2007 e termina a Presidên-
cia Portuguesa da União Europeia,
marcada por acordos significati-

vos, mas cujo alcance concreto estará por
medir. O Governo, e ainda bem, voltará a
ter mais tempo para este pequeno país e
para as suas realidades, pois é inegável o
desgaste e o consumo de tempo enorme
que a Presidência significa, ainda mais
num país em que cada Ministro gere dos-
siês operacionais.

Ao nível macro-económico 2007 não
foi um ano especialmente mau, com algum
crescimento do PIB, baseado nas exporta-
ções, e pode ter marcado a viragem no rit-
mo do investimento, se bem que pairam
ainda as sombras do desemprego.

E este parece ser o paradoxo: Portugal
pode vir a crescer – finalmente e de novo –
mais que a média da UE – mas isso por si
só não chega. Crescer um pouco mais
quando a Europa desacelera de novo, não
é um grande tónico. Quanto ao desempre-
go dificilmente diminuirá. Sendo que o
IDE só representa 3% dos empregos – mas
parte substancial dos apoios – e quando
muito do IDE, por exemplo alemão, deslo-
caliza para Leste, e a restante economia é
deixada à sua sorte na globalização, não se
pode saber se batemos totalmente no fun-
do. No fundo, se há mais fábricas para fe-
char e desemprego com baixa qualificação
e baixas competências e, por isso, de difí-
cil reconversão.

Curiosa é a análise dos gestores e em-

presários de PME de diversos sectores e
regiões que publicamos nesta edição. 
Todos eles muito cautelosos quanto à 
evolução nacional e mundial em 2008,
mas também todos eles muito conscientes
da sua estratégia e das suas apostas 
para 2008. Em comum têm o realismo 

que caracteriza os gestores das PME: não
havendo almoços grátis nem receitas infa-
líveis, concluem que mesmo que a econo-
mia nacional melhore, isso não significa
que as condições de vida dos portugueses
sigam esse caminho, bem como que dimi-
nua o desemprego. É que o politicamen-

te correcto não faz parte do seu léxico.
E de facto olhando à nossa volta temos

75% da média do poder de compra da
União Europeia (94% tem a Grécia e mais
de 140% a Irlanda!). O cenário mundial
não é animador: está por medir a crise de
liquidez e do imobiliário; Espanha arrefe-
ceu neste mesmo sector, e empresas con-
gelam ou abandonam investimentos em
Portugal; o petróleo, não apenas devido à
procura, mas devido a factos especulativos
continuará incerto; a economia americana
está próxima da recessão; a tradicional
Europa dos 15 desacelerou; e a 1 de Janei-
ro acaba o acordo de auto-limitação das
exportações que China, Paquistão e Índia
acordaram com a UE. 

Daqui a uns meses veremos se houve de
facto contenção orçamental, ou se fenóme-
nos de endividamento como o de Lisboa
irão ainda onerar mais os contribuintes; e
veremos como reage a economia a mais
um contraciclo internacional, à alta do eu-
ro, à diminuição da liquidez e da disponi-
bilidade bancária. Veremos se o Norte rea-
ge à letargia e se as exportações conti-
nuam a crescer. Mais, veremos ainda se o
investimento privado cresce, e se o inves-
timento público, em especial, o selectivo e
de qualidade, retoma. Veremos é a palavra
de ordem. E veremos se conseguimos cres-
cer mais perto de Espanha e de Angola.
Porque essas economias, nossas fortes
parceiras, felizmente continuarão a cres-
cer.

QREN
Os novos incentivos 
para as PME
Vila Nova de Famalicão
8 Janeiro 2008
10h00 | Casa das Artes

Póvoa de Varzim
10 Janeiro 2008
14h30 | Auditório 
da Biblioteca Municipal
Objectivo: apresentar os novos in-
centivos, no âmbito do Quadro de
Referência Estratégico Nacional

IV Prémio Jovem Empresário
www.ajevigo.es
14 – 15 Fevereiro 2007
Espanha | Vigo
Integrado no I I Congresso de 
Jovens Empresários, a real izar 
pela AJE Vigo – Associação de 
Jovens Empresários da Gal iza
irá, terá lugar o IV Prémio 
Jovem Empresário. Este prémio,
com um valor de 4.000 euros, 
pretende reconhecer os jovens
empresários que contr ibuem 
para o desenvolvimento econó-

mico cada vez mais for te, 
criando riqueza e gerando empre-
go.
Neste âmbito, o prémio será distri-
buído por cinco categorias: Cria-
ção de Emprego, Qualidade, Volu-
me de Negócios, Inovação e Em-
preendedor.
O prazo para a entrega das candi-
daturas termina a 14 de Janeiro de
2008. Os interessados poderão
entrar em contacto com a AJE Vigo
através do telefone 0034986 226
053.

AGENDA

Veremos

RECTIFICAÇÃO

Na edição nº 24 do Jornal das

PME, no artigo “É fundamental olhar

a longo prazo”, lamentavelmente

trocamos a fotografia do antigo Go-

vernador do Banco Central de Mo-

çambique, Prakash Ratilal, pela do

antigo Primeiro Ministro de Moçam-

bique, Mário Machungo. Aos visa-

dos e aos nossos leitores apresen-

tamos as nossas desculpas. Aqui fi-

ca a rectificação da fotografia.

Prakash Ratilal, antigo Governador 

do Banco Central de Moçambique

Curiosa é a análise dos gestores e empresários
de PME de diversos sectores e regiões que pu-
blicamos nesta edição. Todos eles muito caute-
losos quanto à evolução nacional e mundial em
2008, mas também todos eles muito conscien-
tes da sua estratégia e das suas apostas para
2008. Em comum têm o realismo que caracte-
riza os gestores das PME: não havendo almo-
ços grátis nem receitas infalíveis, concluem
que mesmo que a economia nacional melhore,
isso não significa que as condições de vida dos
portugueses sigam esse caminho, bem como
que diminua o desemprego. É que o politica-
mente correcto não faz parte do seu léxico.



Não pensem que falar a
respeito de internaciona-
lização é tarefa fácil, já

que é um processo intimamente
ligado à globalização que é cada
vez mais abrangente a todos os
sectores de actividade. E não bas-
ta irmos para fora com o mesmo
produto e o mesmo modelo de ne-
gócio que temos dentro de portas.
É preciso fazer diferente, diversi-
ficar, modernizar e inovar. Os
mercados são cada vez mais exi-
gentes quer ao nível da qualidade
do produto ou da prestação do
serviço. Assumir-se como factor
de mudança, ganhar notoriedade,
possuir uma equipa de recursos
humanos com qualidade e eficaz
são, igualmente, factores determi-
nantes.

Mas porque não podemos, en-
tão, actuar nos mercados externos
da mesma forma como o fazemos
internamente? Simplesmente por-
que o mercado global apresenta
regras variáveis e alternativas dis-
tintas. Cada mercado exige for-
mas de actuação diferenciadas. E
se queremos sobreviver ao pro-
cesso de internacionalização te-
mos de apostar em mudanças es-
tratégicas, em muito planeamento
e criatividade dos produtos e ser-
viços que queremos oferecer a ca-

da um dos mercados para onde
pretendemos expandir o nosso ne-
gócio.

É um dado adquirido que com
a crescente liberalização interna-

cional das actividades, quer co-
merciais, quer industriais, a inter-
nacionalização da actividade em-
presarial preocupa hoje grandes e
pequenas empresas.

E é certo também que as for-
mas de internacionalização não
são já apenas a tradicional expor-
tação para um cliente distante,
mais ou menos desconhecido, ou

a abertura de uma filial no estran-
geiro de forma a aproveitar as
vantagens comparativas daquele
país. A internacionalização pas-
sou a ser um tema cada vez mais
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ANTES DE AVANÇAR PARA UM PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO, PONDERE ALGUNS ASPECTOS. ESTA PODE AINDA NÃO SER A HORA IDEAL!

Vai internacionalizar o seu negócio?
Estamos perante uma economia cada vez mais global, pelo que se as empresas apenas se dedicarem exclusivamente a pro-
duzir para o mercado interno, indubitavelmente, mais cedo ou mais tarde, sofrerão a concorrência das empresas estrangei-
ras dentro do seu próprio país. Novas e inesperadas situações criam por vezes instabilidade, mas deverão ser encaradas co-
mo desafios de forma a criar condições que promovam o desenvolvimento empresarial. A internacionalização poderá ser
uma opção para algumas empresas nacionais expandirem o seu negócio, desde que previamente e devidamente planeada.
“Como preparar a internacionalização da sua empresa” é o tema do “Saiba como…” desta edição.



actual e continuamente renova-
do, ou não estivesse a ser sus-
citado por profundas alterações
no posicionamento dos países e
das condições em que as em-
presas, sejam pequenas, mé-
dias ou grandes, têm de exercer
a sua actividade.

Muito se tem escrito sobre
internacionalização, são várias
as classificações que diversos
autores e especialistas na maté-
ria têm atribuído a este tema.
Mas, uma coisa é certa, qual-
quer empresa que opte por in-
ternacionalizar-se e enfrentar o
mundo sem fronteiras, terá de
organizar-se com consistência,
ou seja, com profissionalismo,
eficácia em gestão, logística e
qualidade de produtos e servi-
ços. Sabendo crescer neste am-
biente é meio caminho andado
para o sucesso.

Vamos então às motivações
que levam uma empresa a que-
rer internacionalizar-se. Come-
cemos pelas mais tradicionais:
assegurar fornecimentos-chave
de matérias-primas, procurar
novos mercados e aceder a fac-
tores de produção mais baratos
(por exemplo, acedendo a sub-
sídios locais). Outras motiva-
ções poder-se-ão seguir, tais
como o aumento das econo-
mias de escala, o aumento dos
custos de I&D (investigação e
desenvolvimento), bem como o
encurtamento do ciclo de vida
dos produtos. Mas, também ou-
tras razões poderão estar por
trás de uma necessidade de in-
ternacionalização, como por
exemplo a busca de novas
aprendizagens e conhecimento
e um posicionamento competi-
tivo, resultante da vantagem de
operar em vários mercados.

Um aspecto fulcral num
processo de internacionaliza-
ção é, sem dúvida, o planea-
mento estratégico, essencial-
mente ao nível do marketing
internacional já que possibili-
tará à empresa preparar-se me-
lhor para enfrentar e vencer no
mercado internacional.

Uma coisa é certa, através
de um planeamento e actuação
constante e duradoura no plano
internacional é que as empre-
sas conseguirão ter sucesso, ou
seja, obterem a melhoria do seu
desempenho e fortalecendo os
seus resultados económicos e
financeiros.
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REQUISITOS 
PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO
- A empresa deverá possuir competências que compensem a sua
falta de conhecimento, ao nível da cultura, do sector de actividade e
do ambiente político, face à concorrência local do mercado para on-
de se vai expandir;

- A empresa deverá ter capacidade para gerir os seus activos eficien-
temente, através de investimento directo, e não apenas através de
relações contratuais com parceiros locais;

- A dimensão da empresa tem um impacto directo nos seus investi-
mentos:
. As empresas de grande dimensão (e que, portanto, possuem uma
produtividade maior) conseguem realizar investimentos externos e
expandir o seu sector produtivo, adequando-se aos hábitos de con-
sumo e diferentes normas culturais;
. As empresas de média dimensão alcançam a expansão da produ-
ção apenas através da exportação, já que a sua dimensão não lhes
permite investimentos maiores;
. As empresas de pequena dimensão vão actuando no mercado in-
terno, conquistando-o e posicionando-se de forma a crescerem den-
tro das suas regiões. O objectivo é um dia conseguirem alcançar pro-
dutividade acrescida que ao atingir um determinado nível lhes per-
mita também exportar.

VANTAGENS 
DA INTERNACIONALIZAÇÃO
- Fortalecimento da posição comercial
- Normalização de processos
- Localização dos elementos da cadeia de valor
- Facilidade do posicionamento
- Obtenção de sinergias

PRINCIPAIS OBSTÁCULOS
A ULTRAPASSAR
- Barreiras administrativas e legais
- Práticas profissionais diferentes
- Heterogeneidade dos gostos e costumes locais
- Diferentes canais de distribuição e sistemas de logística
- Características físicas dos produtos

MODALIDADES 
DE INTERNACIONALIZAÇÃO
- Transacções: comercialização de mercadorias, serviços, patentes e
marcas;
- Investimento directo: instalação de operações nos mercados exter-
nos, inclusive através de joint-ventures e subsidiárias;
- Projectos: envolvimento em projectos específicos e limitados no
tempo, nomeadamente projectos chave-na-mão.

TIPOS DE EXPORTAÇÃO
- Ocasional: se acontece como resposta a ordens de compra não
solicitadas;
- Exploratória: geralmente iniciada através de vias de comercialização
alheias à empresa, por exemplo, através da participação em feiras
de negócios;
- Sistemática, mantendo vias de penetração alheias;
- Estabelecimento de redes próprias ou de filiais de vendas.

PRINCIPAIS PASSOS NUM PROCESSO
DE INTERNACIONALIZAÇÃO

Analisar as condições da empresa e do mercado

1º Analisar a estratégia global da empresa a longo prazo:
• Historial internacional da empresa: que experiência já tem acumu-

lada, quais os sucessos e os fracassos resultantes de anteriores tentati-
vas, caso tenham existido;

• Cultura de internacionalização: interesse por outros mercados,
qual a expansão geográfica das redes de contactos;

• Personalidade da equipa que integra a empresa: há ou não resis-
tência à internacionalização pela parte dos gestores, accionistas e em-
pregados.

2º Identificar oportunidades e ameaças:
• Analisar a atractividade da indústria: definir a dinâmica internacio-

nal do sector em questão, as pressões externas (por exemplo, regula-
mentares, sócio-económicas, tecnológicas, graus de proteccionismo,
entre outras), e a segmentação da indústria internacional;

• Descrever a agressividade concorrencial, tais como, a ameaça de
novos concorrentes ou de produtos e serviços substitutos, bem como
o poder negocial dos fornecedores e dos clientes;

• Definir os factores críticos de sucesso da indústria, analisando-os
quer do ponto de vista da oferta, quer da procura nos mercados inter-
nacionais. Criando em seguida cenários de evolução possíveis, assim
como as estratégias ganhadoras em cada um desses cenários.

3º Diagnosticar os pontos fortes e fracos ao nível internacional:
• Internacionalização inicial: avaliar o potencial da sua empresa pa-

ra desenvolver relacionamentos negociais duradouros com empresas e
clientes estrangeiros. Não esquecendo a capacidade de adaptação da
sua oferta e processos de compra e venda aos mercados internacio-
nais;

• Implementação: avaliar se está em condições de elaborar e im-
plementar uma estratégia de desenvolvimento internacional, associada
à capacidade para gerir a diversidade e controlar o negócio à distância;

• Internacionalização: analisar a capacidade de concorrer global-
mente com uma ampla integração de funções à escala mundial.

Formular a estratégia de internacionalização

1º Definir as grandes opções no plano internacional:
• Definir as prioridades em termos de produtos e de actividades, os

objectivos qualitativos e quantitativos a atingir, sem esquecer o hori-
zonte temporal da estratégia de internacionalização. Ter em considera-
ção neste ponto: ciclo de vida do produto, graus de acessibilidade do
mercado, montante de investimento a fazer, período de tempo até
atingir o break-even (ponto morto de vendas).

2º Seleccionar localizações possíveis:
• Comparando elementos de atracção das diversas alternativas e

hierarquização das preferências, combinados com os trunfos que po-
derão valorizar a empresa nos diversos locais, efectuar a triagem das
localizações para onde orientar a comercialização e fabrico dos produ-
tos ou mesmo a expansão das suas funções de apoio.

3º Determinar as formas de abordagem adequadas, 
quer por conquista de terreno aos concorrentes, 
é determinante decidir quanto a:
• Nível de envolvimento da empresa no estrangeiro, em função dos

seus recursos financeiros, técnicos e humanos;
• Nível de controlo exigido pelos dirigentes e o nível dos riscos su-

portados em cada cenário em análise;
• Compatibilidade entre as fases de internacionalização iniciais e a

sua sustentabilidade a longo prazo;
• Complementaridade ou antagonismo gerado entre a sede e as fi-

liais internacionais.
Fonte: PMElink.pt
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SIMM DECORRERÁ DE 15 A 17 DE FEVEREIRO, COM PORTUGAL COMO PROTAGONISTA

A moda portuguesa 
convidada de honra em Madrid
O Salão Internacional da Moda de Madrid aquece motores para celebrar a sua 59ª edição de 15 a 17 de Fevereiro na IFEMA.
Este acontecimento contará com Portugal como país convidado e acolherá um novo encontro com o design latino-america-
no na “passerelle” Latino Americana Fashion.

“CHAMBERS GLOBAL AWARDS” ATRIBUI PRÉMIO NO SECTOR JURÍDICO INTERNACIONAL

Garrigues, a melhor empresa ibérica do ano
O gabinete de advogados Garrigues foi nomeado “melhor empresa do ano” pela publicação internacional “Chambers &
Partners”. Este galardão enquadra-se dentro dos “Chambers Global Awards”, prémio de grande prestígio no sector jurídico
internacional que anualmente reconhece os melhores gabinetes do mundo.

OSalão Internacional da Moda de Ma-
drid, SIMM, prepara já a sua próxima
edição que decorrerá de 15 a 17 de Fe-

vereiro. Como novidade, nesta ocasião, a feira
pôs em marcha o programa “País Convidado”,
uma excelente iniciativa que pretende promo-
ver internacionalmente a indústria de confec-
ção do país eleito em cada edição, assim como
das empresas e designers que a integram. Por-
tugal será o convidado de honra e o responsá-
vel por esta excepcional plataforma internacio-
nal.

O país luso sempre teve uma presença des-
tacada no SIMM, especialmente no espaço de-
dicado à moda masculina. Agora o protagonis-
mo de Portugal tornar-se-á visível em todos os
suportes publicitários do próprio certame e no
recinto da feira com diversas actividades e uma
área sectorial própria. Neste espaço, os visitan-
tes, além de realizarem contactos profissionais
e comerciais, poderão obter informações sobre
a indústria portuguesa. Entre as actividades
programadas dentro da iniciativa “País Convi-
dado”destaca-se o calendário de desfiles, no
qual participarão os designers portugueses Mi-
guel Vieira e Ricardo Dourado, entre outros. E
para os que já estão a pensar na edição SIMM
de Julho de 2008, Brasil será o país convidado.

O Salão Internacional de Moda de Madrid,
que prepara a sua 59ª edição, é o maior escapa-
rate da moda comercial em Espanha e o segun-
do mais importante da Europa. Neste momen-
to, 525 empresas internacionais confirmaram a
sua presença, entre as quais 25 são estreantes.

O certame localizar-se-á nos pavilhões 1, 2, 3,
5, 7 e 9 da Feira de Madrid.

Durante os três dias em que permanecerá
aberto o Salão, os visitantes profissionais que
visitarem o recinto poderão conhecer a moda
que marcará a próxima temporada Outono/In-

verno 2008/2009, colecções de moda masculi-
na, feminina, penteados e acessórios das me-
lhores empresas.

Dentro da sua aposta na internacionaliza-
ção, o SIMM acolherá uma nova edição da
Passerele Latino Americano Fashion (LAF)

que reunirá grandes designers latino america-
nos interessados em apresentar-se ao mercado
europeu. Será a 6ª convocatória de uma inicia-
tiva que nasceu com o objectivo de apoiar e po-
tenciar a interessante etapa criativa que vive a
América Latina.

Com mais de 230 sócios, 1.900 profissio-
nais e escritórios em 27 cidades espanholas e
portuguesas, Garrigues é líder indiscutível no
mercado Ibérico. Juntamente com a ampla re-
de de escritórios, os valores de facturação
condicionam também o forte posicionamento
da empresa. Segundo os dados da última as-
sembleia de sócios, Garrigues facturou 258,6
milhões de euros (15,9% mais que no passa-
do exercício).

A especialização é outro ponto forte da

equipa jurídica. Graças ao carácter multidis-
ciplinar dos seus profissionais, Garrigues ac-
tua em sectores tão diferentes como o energé-
tico, o biotecnológico ou o direito desportivo.
Exemplo disso são algumas das operações
realizadas este ano, como a assessoria à Ge-
neral Electric na venda do seu departamento
de plásticos a nível mundial ao Grupo Saudi
SABIC; a assessoria à Cellerix no financia-
mento para o lançamento dos seus novos fár-
macos; a sua participação como assessor na

cisão por parte da Portugal Telecom da sua
participação na PT Multimédia e o recente
apoio legal e fiscal ao piloto de Formula 1
Fernando Alonso.

Na concessão do prémio também influen-
ciou a expansão internacional da empresa
Garrigues que, actualmente, tem representa-
ções no Norte da América, Europa, África e
Ásia com gabinetes em seis cidades. Durante
o último ano, a empresa de advogados insta-
lou-se no Centro da Europa e Europa de Les-

te com a inauguração do escritório de Varsó-
via e mais recentemente com a entrada no po-
tente mercado britânico através da abertura
de um escritório em Londres.

Por último, a publicação internacional
“Chambers & Partners” também valorizou as
sinergias derivadas da aliança Iberoamerica-
na Affinitas, que promove Garrigues e que
permite oferecer assessoria a empresas locais
e multinacionais em ambos os lados do
Atlântico.
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DEFICIÊNCIA LOGÍSTICA PREJUDICA DESENVOLVIMENTO DO TECIDO EMPRESARIAL 

A Península Ibérica necessita 
de uma plataforma logística comum

PROXIMIDADE DAS REGIÕES FAVORECE APOSTA DA EMPRESA ESPANHOLA

Portugal prova as “tapas” da Extremadura

Construir uma verdadeira plataforma logística ibérica é uma proposta que os empresários espanhóis e portugueses têm fei-
to desde algum tempo aos seus respectivos governos. No entanto, a falta de cooperação institucional dificulta o desenvolvi-
mento de uma linha de transporte eficiente. Hoje em dia, a conexão ferroviária entre Espanha e Portugal, assim como a har-
monização do carril ferroviário são os principais défices logísticos de que sofre o tecido empresarial. Esta foi uma das con-
clusões do II seminário de Plataformas Logísticas Ibéricas celebrado recentemente em Setúbal.

No caso espanhol, o principal obstá-
culo que sofrem os projectos logísti-
cos é a falta de conexão ferroviária

com os portos lusos. Segundo o presidente da
plataforma logística do Sudoeste Ibérico si-
tuada em Badajoz, Francisco Xavier Peinado,
a eficiência logística da Península passa por
“conectar o território com os enclaves portuá-
rios”. Para a Extremadura, os portos portu-
gueses têm mais vantagens estratégicas para
o seu mercado que os seus vizinhos andalu-

zes, por isso a conexão é fundamental. Neste
sentido, a Extremadura tem como principal
aposta para a sua logística, o colocar em mar-
cha o AVE Lisboa- Madrid, a A-66, a linha de
mercadorias Sines-Badajoz e a variante de
Levante.

A respeito das plataformas logísticas pro-
jectadas, a do sudoeste ibérico situada em
Caya ( Badajoz) e a Internacional de Elvas
(Portugal), a falta de cooperação política en-
tre ambos os países é evidente. Ainda que, na

origem, estes projectos irão gerir-se de ma-
neira conjunta por Espanha e Portugal, ac-
tualmente cada um se desenvolve indepen-
dentemente. Não obstante, o presidente da
plataforma espanhola anunciou que, em Ja-
neiro, quando se constituir a sociedade gesto-
ra, convidará Portugal integrar parte da mes-
ma. Além de remarcar a necessidade do tra-
balho conjunto, o responsável da plataforma
de Elvas, João Lemos, solicitou a integração
da cadeia logística na cadeia produtiva. Le-

mos salientou que para aumentar a competiti-
vidade é necessário reduzir os encargos logís-
ticos.

Quanto à situação portuguesa na Europa,
os empresários e entidades públicas conside-
ram que os portos lusos devem colaborar en-
tre si para aumentar a sua área de influência
que apenas chega agora a Madrid. Segundo
os peritos, se os portos juntassem energias, a
área de influência e o seu mercado poderia al-
cançar até Barcelona e o levante Espanhol.

Portugal foi o destino escolhido pela 
cadeia de restauração Dehesa de Santa 
Maria para iniciar a sua internacionaliza-
ção. Em concreto, o franchising, perten-
cente à The Eat Out Group e especializada
em “tapas” da Extremadura, inaugurou 
o seu primeiro estabelecimento em 
Lisboa.

A razão desta eleição responde, segundo
o director geral da cadeia, José Maria Vala-
des, à proximidade entre ambas as regiões,
que favorece a inserção dos produtos. 
“Os alimentos da Extremadura contam 
com uma grande aceitação entre os clientes
portugueses, pelo que as previsões para es-
te novo local são muito positivas”, assegu-
rou.

O estabelecimento irá dispor de 120 me-
tros quadrados, incluindo terraço e uma lo-
tação para 160 pessoas e custará à volta de
120.000€. Como boa franquia, Dehesa de
Santa Maria, conservará os aspectos que a
definem, como a decoração (com espaços

amplos e muito iluminados), a ementa com
uma variada oferta e a ausência de cozinha.
Não obstante, apresentará subtis diferenças
para se adaptar às necessidades do país. “ A
ementa será igual para o resto da cadeia de
restaurantes, mas incluiremos variações pa-
ra agradar à clientela, incluindo pratos co-
mo o Bacalhau à Biscainha”, assinalou Va-
ladés, que realçou as vantagens do negócio
do franchising, como vender produtos de
qualidade a bom preço, graças à central de
compras da cadeia.

Esta abertura é apenas o primeiro passo
da estratégia de expansão internacional da
franquia, que tem previsto abrir dez novos
restaurantes em Portugal.

A nível nacional, Dehesa Santa Maria,
que abriu as suas portas pela primeira vez
em 1999 e que em 2001 se iniciou no sector
das franquias, conta com 64 restaurantes
operacionais em toda a Espanha e nos pró-
ximos meses procederá à inauguração de
outros oito locais em diferentes províncias.
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NOVO SISTEMA DE LICENCIAMENTO ENTRARÁ EM VIGOR A PARTIR DO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2008

Angola implementa Nova Lei
das Actividades Comerciais
A partir do primeiro trimestre de 2008, o novo sistema de licenciamento da actividade comercial e
de prestação de serviços mercantis começará a ser implementado em Angola, com o objectivo de
promover acções de depuração, classificação e gestão da rede de comércio em Angola.

Trata-se do Novo Siste-
ma de Licenciamento
da Actividade e Orga-

nização do Cadastro Comer-
cial e de Prestação de Servi-
ços Mercantis que irá incluir a
renovação, emissão e atribui-
ção de alvarás comerciais e de
outros documentos de licen-
ciamento que legitimam o
exercício da actividade co-
mercial interna, externa e de
prestação de serviços mercan-
tis.

Para implementar este no-
vo sistema de licenciamento
com sucesso, o ministério de
tutela apela aos agentes económicos, co-
merciais e associações profissionais para
aquisição, estudo e interpretação da Lei das
Actividades Comerciais.

Estruturada em sete capítulos e 42 arti-
gos, a nova Lei das Actividades Comerciais
estabelece os princípios e normas gerais do
comércio, regula e disciplina o exercício da

actividade comercial, assim
como contém normas que fa-
vorece e protege a livre con-
corrências e os direitos do
consumidor.

A lei sobre comércio traz
como inovação a exclusivida-
de para os nacionais da 
pequena actividade comercial,
enquanto aos estrangeiros 
reserva a obrigatoriedade 
da construção de infra-estru-
turas de raiz de médio e gran-
de porte.

Estabelece aos estrangei-
ros como capital mínimo, para
o exercício da actividade co-

mercial no país, 100 mil dólares norte-ame-
ricanos, a contratação de empregados maio-
ritariamente nacionais, entre outras exigên-
cias.

• Espanha concedeu, através de
uma linha de crédito, cerca de 600 mi-
lhões de dólares ao Governo angolano
para apoiar o processo de reconstrução
nacional. Para o efeito foram assinados
dois acordos de cooperação. Um visou
a Promoção e Protecção Recíproca de
Investimentos (APPR) e o outro servirá
de base de estabelecimento de um
programa de cooperação financeira.

Com este financiamento pretende-
se impulsionar os fluxos de capital en-
tre ambos países, proporcionando um
ambiente estável e favorável ao inves-
timento e que permita reduzir os facto-
res de incerteza política que possam
afectar o desenvolvimento dos projec-
tos de investimentos.

• A Secretaria de Estado para o Ensino
Superior anunciou a construção em cinco
províncias do país, de mais cinco universi-
dades públicas, além da única existente
até ao momento, com vista a colmatar a
elevada demanda registada no sector a
nível do país. As novas universidades se-
rão erguidas nas províncias da Huambo,
Huíla, Benguela, Lunda Norte e Cabinda.

Estas instituições irão, numa primeira
fase, estar viradas à docência de cursos li-
gados às ciências da saúde com o apoio
de especialistas cubanos no ramo, no
quadro dos acordos recentemente assina-
dos entre os dois países nos mais varia-
dos domínios.

BREVESdeANGOLA



Recentemente em Portugal, Carlos
Fernandes apresentou, entre ou-
tras informações e dados sobre a

economia angolana, um pequeno balanço
do Programa Geral do Governo angolano
até 2006, realçando que nesse ano “a ta-
xa de crescimento do PIB (Produto Inter-
no Bruto) foi programada para 19,5%,
esperando-se que se venha a situar em
18,6%”. Recorde-se que em 2005, a mes-
ma taxa era de 20,6%. 

Segundo o presidente da ANIP, “o ní-
vel de implementação do Programa do
Governo teve uma variação acumulada
do PIB entre 2002 e 2006 em cerca de
89,6%. A variação acumulada do sector
não petrolífero foi de cerca de 81,4%,
correspondente a uma variação média
anual de 12,7%”. 

O responsável acrescentou ainda que
“a taxa do crescimento real do PIB não
petrolífero tinha sido programada para
17%, mas estima-se que se venha a situar
em 25,7%”. No que respeita às causas
deste desvio, Carlos Fernandes referiu
que se “deve fundamentalmente ao ele-
vado nível que alcançaram os preços dos
produtos petrolíferos no mercado mun-
dial”. 

De um modo global, estes valores
vêm demonstrar que “Angola alcançou a
mais elevada taxa de crescimento em
África, mesmo superior à da Guiné
Equatorial, cujo PIB está largamente de-
pendente do seu sector petrolífero”, su-
blinhou Carlos Fernandes.

Embora ainda com uma taxa bastante
elevada, é importante referir que o de-
semprego tem vindo a diminuir em An-
gola. “De 2005, com uma taxa de 29%,
para cá conseguimos passar para uma ta-
xa perto de 21%”, sustenta o presidente
da ANIP. Entretanto, “há alguns indica-
dores sociais que têm também estado 
a evoluir. Por exemplo, em 2005 o 
PIB por habitante situava-se em 1984,
em 2006 já está em 2565 e há uma varia-
ção de 2005 para 2006 de 29%, enquanto
que em 2004-2005, foi de cerca de
57%”. 

Por seu turno, tem-se verificado o
controlo da inflação, já que “em 2004 foi
de 31%, em 2005 atingiu os 18,5% e em
2006, 12,2%. Estima-se que em 2007 ve-
nha a situar-se nos 10%”. Carlos Fernan-

des acrescentou ainda que “a despesa de
investimento do Estado nos sectores so-
ciais tem estado a aumentar, sobretudo
na educação e na saúde; e nos sectores
económicos tem estado a diminuir, pre-
cisamente porque o Estado deixou de ser
o principal agente económico e esta acti-
vidade passou a ser desenvolvida princi-
palmente pelo sector privado. No sector
das infra-estruturas as despesas passa-
ram para 36,9%, precisamente porque as
infra-estruturas são a base para potenciar
a actividade do sector privado”.

Já no que respeita ao Programa Geral
do Governo para o actual biénio 2007-
2008, este irá “criar as oportunidades de
investimento”, contendo em si “uma es-
tratégia global imputada através da im-
plementação de sub-programas”. 

Como exemplos dessas oportunidades
de investimento, o presidente da ANIP
apontou a “reabilitação de infra-estrutu-
ras”, cujos investimentos, a montante 
da actividade económica, deverão ser 
estruturantes, isto é, deverão viabi-
lizar os investimentos do sector privado
e facilitar a circulação de pessoas 
e bens”.

Relativamente aos sectores prioritá-
rios para o investimento nesta área das
infra-estruturas, apontou as estradas, as
obras urgentes de reabilitação das vias
férreas, portos, aeroportos, energia e te-
lecomunicações. Aliás, realçou o sub-
programa de estradas e pontes como
“fulcral para combater as assimetrias re-
gionais que Angola enfrenta neste mo-
mento”. Isto porque Angola tem um lito-
ral “que não teve grandes impactos nega-
tivos devido à guerra, para onde afluiu
grande parte da população”, pelo que
“agora precisamos de reabilitar e requa-
lificar o interior e isto só é possível atra-
vés das vias de comunicação”.

Para além das infra-estruturas rodo-
viárias, ferroviárias, portuárias, aeropor-
tuárias e das telecomunicações, outros
sectores prioritários que o Governo an-
golano se dispõe a incentivar prendem-
se com a produção agro-pecuária, a in-
dústria transformadora, a indústria têxtil
e derivados, a construção civil e obras
públicas, a saúde e educação, e os equi-
pamentos de transporte de grande carga e
de passageiros.

JORNAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

ANGOLA

Dezembro de 2007 | Página 9

PRESIDENTE DA ANIP DESTACA AS OPORTUNIDADES E INCENTIVOS PARA O INVESTIMENTO EM TERRITÓRIO ANGOLANO

“É hora de ir
para Angola”
Embora a economia angolana “esteja bastante depen-
dente do sector petrolífero, temos verificado algum
crescimento no sector não petrolífero”. A afirmação é
de Carlos Fernandes, presidente da ANIP – Agência
Nacional para o Investimento Privado de Angola. “É
hora de ir para Angola”, realçou o presidente da ANIP,
acrescentando que “é um destino de investimento que
tem estado a evoluir mais nos últimos cinco anos do
que nos últimos 60 anos”.
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PROJECTO TERÁ INVESTIMENTOS PÚBLICOS NA ORDEM DOS USD 300 MILHÕES E PRIVADOS DE USD 700 MILHÕES

Província de Malanje
ganha Pólo Agro-Industrial

NO ÂMBITO DA SEGURANÇA E CERTIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS

Países de expressão oficial portuguesa
aprofundam cooperação

Segundo o ministro da
Agricultura e Desen-
volvimento Rural, Pe-

dro Kanga, em declarações à
imprensa, o pólo será imple-
mentado em três fases, cuja
primeira custará mais de 150
milhões de dólares norte-ame-
ricanos, num período de oito
anos. O projecto prevê a cria-
ção de mais de 72 mil postos
de trabalho directo.

O Pólo Agro-Industrial de
Capanda dedicar-se-á à produ-
ção agrícola, industrial e flores-
tal, comportando unidades de
produção de alimentos, álcool,
açúcar, óleos, matadouros e outros serviços.

Na sua concepção, o programa consagra o
apoio às comunidades rurais na actividade pro-
dutiva e no melhoramento das suas condições

sociais, designadamente edu-
cação, saúde, habitação e em-
prego.

O projecto tem como fina-
lidade contribuir para a satis-
fação do mercado em produ-
tos agrícolas e industrializa-
dos e aumentar a oferta de
postos de trabalho.

O terreno a ser utilizado,
localizado na Comuna de
Pungo-Andongo, município
de Cacuso, constitui uma re-
serva do Estado, segundo um
comunicado de imprensa
emitido pelo Conselho de Mi-
nistros do Governo angolano,

citando o decreto que aprova a criação do pólo
agro-industrial de Capanda.

O Governo angolano aprovou a criação do Pólo Agro-Industrial de Capanda, na província de
Malanje, numa área de cerca de 450 mil hectares. O projecto terá investimentos públicos na
ordem de USD 300 milhões e investimentos privados de USD 700 milhões.

Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné, Moçam-
bique, S. Tomé e Príncipe e Timor-Leste assina-
ram com Portugal, no início de Dezembro, em
Lisboa, um protocolo de intenções sobre segu-
rança e certificação das instalações eléctricas. O
objectivo é aprofundar a cooperação nesta maté-
ria, através da troca de informação, encontros

periódicos e implementação de boas práticas. 
Segundo José Tomaz Gomes, Presidente da

CERTIEL – Associação Certificadora de Instala-
ções Eléctricas, “a assinatura deste Protocolo de-
monstra o interesse de todos os intervenientes
em melhorar os processos de segurança e certifi-
cação de instalações eléctricas, através da cola-

boração mútua e da partilha de conhecimentos e
experiências”.

No processo de cooperação agora iniciado,
Portugal e a CERTIEL terão um papel importan-
te a desempenhar, dado o nível de desenvolvi-
mento do seu modelo de inspecções e certifica-
ção de instalações eléctricas. 

• Os governos de Angola e da África

do Sul assinaram, em Luanda, dois

acordos de cooperação no domínio do

petróleo e do turismo, bem como uma

declaração de intenções sobre isenção

de vistos nos passaportes normais dos

cidadãos angolanos e sul-africanos.

• A capital angolana, Luanda, tornou-

se na cidade mais cara do mundo para

trabalhadores expatriados, revela um estu-

do da empresa de recursos humanos ‘ECA

International’. Luanda é seguida por Oslo,

Moscovo, Stavanger (Noruega), Copenha-

ga, Kinshasa, Seul, Libreville (Gabão), Ge-

nebra e o centro de Londres, no 10.º lugar.

Este estudo baseou-se nos preços dos

últimos 12 meses de um cabaz de 128

bens de consumo e serviços habitual-

mente adquiridos por expatriados em 300

locais do mundo. Os dados apurados são

usados pelas empresas para calcular as

ajudas de custo pagas a funcionários no

estrangeiro. Entre estes itens estão ali-

mentos (lacticínios, carne e peixe, fruta

fresca e vegetais), bebidas e tabaco, servi-

ços, roupa, electrodomésticos, automóveis

e peças, além de refeições em restauran-

tes.

• Um outro estudo divulgado pela

consultora imobiliária Worx aponta as

carências de novos projectos de habi-

tação de qualidade em Angola, “à ex-

cepção dos espaços destinados aos

colaboradores das empresas relacio-

nadas com o petróleo”, como causa

dos altos preços de compra a aluguer

que se registam em Luanda, dos mais

altos em África.

Sublinha a Worx que “com a eleva-

da procura, as rendas atingiram valo-

res recorde no continente africano”,

com os valores das ‘prime rent’ men-

sais (renda de zona de referência) de

T5 a rondar os 12 mil dólares (17 mil

euros) por metro quadrado. Explicação

para este facto poderá ser, segundo a

consultora, “o resultado de 27 anos de

guerra civil em Angola (1975-2002), a

que se associa a falta de investimen-

tos nos últimos anos”.

• No início de Dezembro, Angola e a

Alemanha assinaram um acordo de finan-

ciamento no valor de mil milhões de eu-

ros, no âmbito do reforço da linha de cré-

dito que Berlim mantém com Luanda. Um

acordo que envolve as autoridades ango-

lanas e o Commerzbank e assinado du-

rante a visita de dois dias do ministro da

Economia e Tecnologia alemão, Michael

Glos, a Angola.

A comitiva alemã, composta por cerca

de 80 empresários e homens de negócio,

partiu do interesse em investir em Angola

em diversos domínios.

BREVESdeANGOLA
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Jornal das PME – Quais são as impli-
cações da entrada em vigor do Sistema
de Certificação Energética e Qualidade
do Ar Interior de Edifícios – SCE, em sec-
tores como a construção civil e a promo-
ção imobiliária? 

Hermenegildo Mota Campos – As im-
plicações são a alteração da metodologia da
gestão de projectos imobiliários pela inter-
calação da especialidade de Térmica 
de Edifícios, a partir da concepção do pro-
jecto – estudo prévio; o aumento da impor-
tância do consumo energético das habita-
ções nas preocupações dos envolvidos no
sector imobiliário e dos consumidores em
geral; e o aumento dos custos de constru-
ção e redução dos custos de utilização do
parque imobiliário novo que implemente o
SCE.

JPME – De que forma o Programa A+ vem
dar resposta a estas novas exigências legisla-
tivas?

HMC – As novas obrigações legislativas
do SCE traduzem-se numa maior exigência
em termos dos consumos energéticos dos
novos projectos imobiliários. O programa
A+ disponibiliza Peritos para o mercado,
que serão capazes de implementar o SCE.

Assim, o Programa A+, será capaz de
prestar consultoria na implementação de so-
luções que conduzam à optimização do
comportamento das construções, etiquetas A
e A+; certificação de projectos; vistoria de
construções; e acções de sensibilização so-
bre o novo SCE. Aproveito para acrescentar
que os locais e datas destas mesmas acções
poderão ser consultadas em www.pme.onli-
ne.pt 

JPME – Em que consiste o Programa A+?
HMC – O Programa A+ consiste num progra-

ma desenvolvido pela Geração de Valores, Lda.
e a IPME, S.A. para criar uma bolsa de peritos
qualificados, formados ou não, nas acções de
formação destinadas a peritos qualificados no
âmbito do SCE, RCCTE, RSECE-E, RSECE-
QAI, destinado a criar saídas profissionais a es-
tes peritos, assim como angariar para estes peri-
tos trabalhos associados ao SCE, congregando
para isso esforços de divulgação da Certificação
Energética e da “Bolsa de Peritos do Programa
A+” em particular.

JPME – Quem são os principais destinatá-
rios deste Programa?

HMC - O Programa, por um lado, destina-se
aos promotores imobiliários que pretendam im-
plementar o SCE, e que para isso dispõem, atra-

vés do Programa A+, de um interlocutor com
elevado potencial técnico. Por outro lado, o Pro-
grama A+ destina-se aos próprios peritos que,
desta forma, obtêm um veículo que aumenta as
saídas profissionais inerentes a esta especializa-
ção.

JPME – Quais são as vantagens que os
aderentes a este Programa poderão retirar
para o exercício da sua actividade?

HMC - Precaverem nos seus empreendimen-
tos a certificação energética implementando nos
empreendimentos que agora estão em concep-
ção ou em construção em que seja possível im-
plementar o SCE, soluções que conduzam a bai-
xos consumos energéticos (etiquetas A, A+), que
serão a médio prazo os mais procurados pelos
consumidores, logo que o SCE esteja totalmente
implementado e difundido pela sociedade.

NOVAS OBRIGAÇÕES LEGISLATIVAS DO SCE OBRIGAM A UMA MAIOR EXIGÊNCIA AOS NOVOS PROJECTOS IMOBILIÁRIOS

Programa A+ responde a lacuna
na certificação energética
Assim que o Sistema de Certificação Energética e Qualidade do Ar Interior dos Edifícios - SCE esteja totalmente implementado e difundido pela socieda-

de, os consumidores procurarão, a médio prazo, soluções que conduzam a baixos consumos energéticos (etiquetas A, A+). A pensar nesta questão as em-

presas Geração de Valores, Lda. e IPME, S.A. lançaram o Programa A+. Para percebermos um pouco mais acerca deste novo Programa, o Jornal das

PME entrevistou Hermenegildo Mota Campos, formador de Peritos Qualificados SCE-RCCTE e sócio-gerente da Geração de Valores, Lda.
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EMPRESÁRIOS NÃO ESPERAM UM ANO SUBSTANCIALMENTE DIFERENTE DAQUELE QUE AGORA TERMINA

2008: bom, mau ou assim-assim?
É certo que não se pode prever o futuro. Mas não resistimos à tentação e questionamos alguns empresários acerca das suas ex-
pectativas para 2008. O ano que se avizinha trará melhorias a nível económico para as empresas nacionais? Pelas respostas que
obtivemos julgamos que, embora não haja uma visão negativa, também não se auspiciam grandes mudanças. Ora vejamos…

1 – Em termos globais, 2008 vai ser um ano melhor, igual ou pior? E porquê?
2 – O que espera para a sua empresa e sector de actividade?
3 – O país e a economia irão melhorar, por exemplo, no que respeita ao crescimento, emprego e exportações?

JOSÉ AUGUSTO 
CASTELO BRANCO
Jambel

1 – Penso que o próximo ano vai ser
pior em termos globais porque, além de
outros factores, com a continuidade do au-
mento dos combustíveis todos os sectores
de actividade serão afectados. Por conse-
guinte, o efeito "bola de neve" continuará
na lógica do seu aumento de volume e pe-
so.

Também a especulação financeira e o
desequilíbrio económico mundial man-
têm-se como factores negativos.

2 – Após dois anos (2006 e 2007) de
adaptação da organização às alterações
económicas nacionais e globais, a minha
empresa prevê que em 2008 exista uma
consolidação da estrutura. Ao mesmo tem-
po, estudamos diversas soluções para que
as vendas cresçam sem aumento dos cus-
tos de estrutura.

Também vamos fazer um esforço para
que as exportações possam crescer.

Para que os nossos objectivos possam
ser alcançados, vamos continuar com as
apostas na melhoria contínua da organiza-
ção, com o aperfeiçoamento na produção e
na qualidade dos produtos.

No nosso sector de actividade (cuida-
dos de beleza e bem-estar) poderá existir
algum crescimento baseado na diversifica-
ção das ofertas e no alargamento do leque
das faixas etárias que procuram estes ser-
viços.

3 – Estou convencido que o nosso país
continuará na cauda da Europa porque
apesar de existirem alguns resultados posi-
tivos no combate à evasão fiscal e na des-
burocratização, continua a existir um gran-
de falta de consistência na interacção dos
diversos pilares que podem fornecer den-
sidade e solidez à nossa economia.

As PME continuam a sofrer com os
muitos anos de esquecimento pela sua im-
portância como consolidadoras da econo-
mia.

Apesar de existirem algumas informa-
ções sobre o previsível aumento da aten-
ção às PME, qualquer resultado positivo
necessitará de muito tempo para que influa
com consistência no crescimento, na dimi-
nuição do desemprego e nas exportações.

Pois, a influência das grandes empresas
nestas áreas é sempre flutuante e imprevi-
sível, devido à sua crescente fragilidade no
tabuleiro da globalização.

PEDRO FRAGA
F3M

1 – Globalmente similar, com me-
lhorias pontuais em alguns sectores de
actividade, mas com relação directa
com o sector em si e não com o pano-
rama global no país. Entendo que as
melhorias serão pontuais, pois a ne-
cessidade de mudanças estruturais no
nosso “modelo de país” é um desafio
de décadas que está muito longe de ser
conseguido.

Assim, à nossa competitividade
globalmente fraca, continuarão a cor-
responder crescimentos pouco signifi-
cativos. A transição de um modelo ma-
cro-económico baseado apenas em
sectores tradicionais de baixo custo de
mão-de-obra, para um modelo basea-
do em empresas/produtos competiti-
vos “all over the world” com forte in-
corporação tecnológica, é um processo
“muito mais doloroso” do que todos
pensávamos.

2 – Incremento significativo da ac-
tividade. Em termos de empresa isso
será garantido pela liderança de alguns
sectores em que actuamos, pela exis-
tência de um número importante de
contratos angariados em 2007 com
continuidade em 2008 e pela possibili-
dade de projectos “one-to-one” de di-
mensão significativa no mercado ex-
terno garantirão esse crescimento. Em
termos do sector TICE, a existência de
projectos de investimento com forte
ênfase na área tecnológica, será o ga-
rante de um forte crescimento para o
sector.

3 – Não vejo razões para esperar-
mos um ano substancialmente diferen-
te do que agora termina. Em termos de
crescimento e exportações, algum
acréscimo de competitividade global
do país nos últimos anos irá proporcio-
nar melhorias pontuais em relação a
2007, mas em termos de emprego não
vejo que possa haver qualquer melho-
ria numa perspectiva fria da taxa de
desemprego, mas entendo que tem ha-
vido e continuará a haver melhorias
em termos da tipologia do emprego,
sucessivamente mais qualificado (me-
nos “low-level”).

ARMANDO TAVARES
Audico

1 – Pensamos que irá ser igual ou
mesmo pior. As consequências da cri-
se do crédito hipotecário ainda estão
por determinar.

2 – Para a nossa empresa espera-
mos um ano ligeiramente melhor ain-
da que para o sector, no seu conjunto,
estejamos um pouco pessimistas.

3 – Relativamente ao crescimento
prevemos uma estagnação. Quanto ao
emprego não temos dúvidas que irá
dar-se um agravamento. Enquanto o
normativo laboral se mantiver no esta-
do actual não é previsível melhoria
sensível. Nas exportações é possível
que se verifique um ligeiro crescimen-
to ou mesmo uma estagnação.

ANTÓNIO POÇAS
inCentea

1 – Acreditamos que 2008 será um
ano semelhante a 2007. Porque não ha-
verá uma retoma, significativa, da acti-
vidade económica do país.

2 – Esperamos um ligeiro aumento
da procura de novas soluções e projec-
tos de maior dimensão, esperamos ain-
da um aumento da actividade interna-
cional da nossa empresa.

3 – Acreditamos que haverá uma
melhoria ligeira da nossa economia,
mas isso não irá, ainda, reflectir-se na
melhoria da qualidade de vida dos por-
tugueses.

NELSON RAIMUNDO
Escola Superior 
de Actividades Imobiliárias

1 – O ano de 2008 em termos glo-
bais, na nossa perspectiva irá manter a
tendência para uma subida muito ligei-
ra e lenta, comparativamente com os
anos anteriores. Se nos EUA se verifi-
car a diminuição das taxas de juro e o
Banco Central Europeu diminuir as
mesmas, irá ter como consequência o
aumento da procura, principalmente
no segmento da habitação, porque nes-
te momento a oferta é superior à pro-
cura.

2 – Para sector de actividade e de-
vido ao aumento da oferta do número
de fogos, implicará deste modo, a di-
minuição do número de fogos produzi-
dos. Em sequência deste fenómeno, o
mercado torna-se cada vez mais exi-
gente, que implica uma maior profis-
sionalização e know how por parte dos
players intervenientes. 

O Sector de actividade tende a es-
pecializar-se em segmentos diferen-
ciados de mercado. Devido ao abran-
damento da rentabilidade no segmento
da Habitação, verifica-se como estra-
tégia, uma tendência acentuada das
empresas em apostar num leque de ou-
tros produtos, dos quais, referimos co-
mo exemplos, Resorts Turísticos, La-
res de Terceira Idade, Hospitais de re-
taguarda.

Consideramos também, que o sec-
tor a Médio e Longo Prazo, tende a de-
senvolver-se de uma forma lenta, que
implicará a diminuição dos players
existentes no mercado.

3 – Relativamente à economia, é
nossa opinião que a taxa de desempre-
go irá manter-se ou verificar-se um li-
geiro aumento devido ao reajustamen-
to do modelo económico do país. 

Se vier a confirmar-se a ligeira des-
cida das taxas de juro, o sector tenderá
nesta área a ter um ligeiro crescimen-
to.

As exportações tenderão a manter-
se devido à força do euro face ao dólar. 

De acordo com as estimativas o
PIB irá apresentar-se com um a taxa de
crescimento positiva, a fixar-se apro-
ximadamente nos 2.2%, que poderá
ser um excelente indicador de cresci-
mento económico. 



JORNAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

PORTUGAL

Dezembro de 2007 | Página 13

“Há razões para acreditar
num futuro de sucesso”

“Com empenho e dedicação
conseguiremos ser uma nação forte”

JOSÉ SANTOS
Inclass

1 – O meu conhecimento do mercado das
TIC e a minha tendência natural para encarar
o futuro com confiança, leva-me a acreditar
que vai ser melhor. Importa sim, esclarecer
em quê.

Nessa matéria e considerando as Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação, não será
um acto de grande futurologia afirmar que os
computadores portáteis continuarão a crescer
em número de unidades vendidas, face ao de-
créscimo de PC’s de secretária. É necessário
sim, perceber se esse aumento versus decrés-
cimo terá um saldo positivo e aí sou bem
mais reservado. A questão é que o mercado
das TIC está em constante mutação e os ne-
gócios de valor já não passam por este con-

texto de equipamentos informáticos tradicio-
nais. 

No que respeitas a toda a envolvente das
TIC, ou seja, aos factores macroeconómicos
que a rodeiam, acredito que pelo menos al-
guns dos pressupostos de melhoria há tanto
esperados irão concretizar-se.

2 – Estou convicto de que teremos a curto
e médio prazo, o retorno do investimento que
fizemos em soluções inovadoras e alternati-
vas. Veja-se por exemplo o sucesso já obtido
ao longo de 2007, através do lançamento para
o mercado dos PC’s de secretária CLASUS
Colour e pouco mais tarde, dos Portáteis
CLASUS Colour Mobile. 

Como referia, ao longo dos últimos anos o
mercado ficou impregnado de equipamentos
informáticos tradicionais e neste aspecto, a

tecnologia evolui muito, podendo afirmar-se
que a fiabilidade e consequente durabilidade
dos equipamentos é superior, pelo que o con-
sumo foi tornando-se inevitavelmente menor.
Para reagirmos a esta realidade, temos que
ser não só inovadores, como audaciosos, não
receando quebrar fronteiras, na certeza de
que os territórios por explorar são claras
oportunidades de negócio. 

Temos já uma série de implementações
com os PALOP, nomeadamente em Angola,
Moçambique e Brasil e vários contactos esta-
belecidos com projectos em curso de parce-
rias nos países Europeus para os quais temos
já a tradução dos conteúdos da aplicação “A-
migo” do Quadro Interactivo, dos quais a
nossa vizinha Espanha é já uma realidade.
Como concretização desta nossa estratégia,
marcaremos presença com um stand na

BETT 2008 (a maior Feira Internacional de
Tecnologias associadas à Educação), a decor-
rer já no próximo mês de Janeiro em Londres.

3 – Como já referi, tenho uma visão posi-
tiva sobre o país, mais do que sobre a nossa
economia. Contudo, faço questão de manter
esta posição que acredito deverá ser a da
maioria dos empresários portugueses, que ba-
talham e não desistem. Penso que isto fica
claro quando falo também da estratégia de in-
ternacionalização da CLASUS como sendo a
nossa aposta. Acredito que este tipo de bata-
lhas pelo crescimento serão uma constante,
só assim poderemos progredir enquanto país
e economia. Nós faremos a nossa parte e o
que estiver ao nosso alcance, se todos o fize-
rem, só vejo razões para acreditarmos que te-
remos um futuro que será de sucesso.

CARLOS GONTIJO
Interlig

1 – Somos consultores na área do fran-
chising, um sector que tem uma taxa média
de crescimento nos últimos 6 anos de 15%.
Sendo assim, e com os indicativos relativa-
mente as actividades no sector nacional e
internacional, a nossa perspectiva é que
atingiremos nossa média também em 2008.

O mercado de franchising é dinâmico
com várias nuances ao longo do ano, mui-
tos se lançam no negócio, marcas interna-
cionais entram e nacionais saem para outros
países, e neste sentido sentimo-nos muito
optimistas relativamente ao ano de 2008.

2 – Com taxas de crescimento da ordem
dos 50% acreditamos que 2008 não será di-
ferente pois temos cerca de 50% de nossa
facturação de 2007 adjudicada para 2008.
Sendo assim, penso que nosso crescimento
e o do sector se manterão inalterados com
perspectivas acima do crescimento econó-
mico esperado para 2008, o que nos faz
sentir motivados e preparados para tal desa-
fio.

3 – Na nossa opinião o país está bem, as
perspectivas são boas. Em Portugal, ao con-
trário de muitos países, é fácil ganhar di-
nheiro. Somos industriosos e inteligentes,
os nossos produtos percorrem o mundo, te-
mos alta tecnologia e mão-de-obra muito
qualificada.

Na posse destas informações de optimis-
mo, acreditamos no continuar do cresci-
mento, acreditamos neste fôlego que esta-
mos a sentir.

Por filosofia não somos pessimistas,
pois não adianta o sê-lo, acreditamos que
com empenho dedicação e trabalho conse-
guiremos ser uma nação cada vez mais for-
te e competente. 
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INQUÉRITO DO INE À UTILIZAÇÃO DE TIC NAS EMPRESAS PORTUGUESAS

Empresas
aderem à
Banda larga
Em 2007, mais de sete em cada dez empresas, com
mais de dez pessoas ao serviço, ou seja 95%, en-
contram-se a aceder à Internet através de banda
larga. Esta é uma das conclusões que ressaltam do
inquérito ”Utilização de Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação”, elaborado pelo Instituto Na-
cional de Estatística (INE).

Omesmo estudo revela que,
também este ano, 90% das
empresas utilizam correio

electrónico e dispõem de acesso à
Internet. As ligações à Internet atra-
vés de banda larga são uma realida-
de para 77% das empresas inquiri-
das.

Ainda segundo o INE, a taxa de
utilização de computador é de 95,1%
no mesmo universo de empresas
com mais de dez trabalhadores. Tec-
nologia que está presente na genera-
lidade das empresas com 50 e mais
trabalhadores e em 94,3% das pe-
quenas empresas (entre 10 e 49 pes-
soas ao serviço).

Outro aspecto realçado pelos re-
sultados deste inquérito prende-se
com o facto de cerca de 9 em cada
10 pequenas empresas acederem à
rede e comunicarem através de cor-
reio electrónico, aumentando esta
proporção para a quase totalidade no
conjunto das médias empresas (entre
50 e 249 trabalhadores) e grandes
empresas. Quanto à presença na In-
ternet, as proporções seguem a mes-
ma tendência. Dados do INE refe-
rem que a proporção de empresas
com website é, este ano, de 42,4%,
sendo 87% no conjunto das grandes
empresas.

Comparativamente à média na-
cional, as empresas do sector da
construção são as que menos usam
banda larga (64,9%), tal como se po-
de comprovar no Quadro I.

A tecnologia mais utilizada no
que respeita à ligação à Internet é a

DSL, com 76,2% das empresas que
acedem à rede a recorrerem a este ti-
po de ligação. Taxa percentual que
se distancia da utilização do modem
analógico (21%) e das ligações por
Acesso Dedicado (9,5%) e por Cabo
(6,9%).

Outro dos aspectos focados no in-
quérito referiu-se ao “governo elec-
trónico”. De acordo com os dados
apresentados pelo INE, aproximada-
mente oito em cada dez empresas
com ligação à Internet interagiram,
em 2006, com organismos, entida-
des e autoridades públicas. Os con-
tactos on-line com organismos pú-
blicos são mais frequentes quanto
maior a dimensão da empresa:
78,6% das pequenas empresas, 91%
das médias e cerca de 97% das gran-
des empresas.

No que respeita a encomendas
electrónicas nas empresas não finan-
ceiras, o inquérito do INE destaca
que, em 2006, 9% das empresas com
mais de dez trabalhadores receberam
encomendas on-line e 12,4% efec-
tuaram encomendas através da mes-
ma forma. Ainda a este respeito, a
dimensão da empresa parece apre-
sentar-se como um factor importan-
te. Isto porque a proporção de em-
presas que realiza comércio electró-
nico aumenta à medida que cresce o
número de pessoas ao serviço. No
conjunto das médias empresas, cerca
de 11% receberam e 13% efectuaram
encomendas on-line. Já nas grandes
empresas, esses valores subiram para
28% e 24%, respectivamente.






